
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 283.563 - SP (2013/0395544-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : FRANCINEY XAVIER DE SOUZA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCINEY XAVIER DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO EM REGIME INICIAL 
FECHADO. EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. 3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, RECOMENDAÇÃO DE 
JULGAMENTO CÉLERE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior, eventual excesso de prazo deve 
ser analisado à luz do princípio da razoabilidade, permitido ao Juízo, em hipóteses 
excepcionais, ante as peculiaridades da causa, a extrapolação dos prazos previstos na lei 
processual penal, visto que essa aferição não resulta de simples operação aritmética. No 
caso, o quadro informativo constante dos autos não revela situação excepcional no retardo 
do processo que foi cadastrado no sistema do Tribunal no dia 27/11/2012, sendo distribuído 
em 10/12/2012 e concluso ao Relator, com parecer ministerial, no dia 19/11/2013 . Ademais, 
eventual excesso de prazo no julgamento da apelação deve ser aferido em face da 
quantidade de pena imposta na sentença condenatória, a qual, no caso, foi estabelecida em 
14 (catorze) anos de reclusão.
3. Habeas corpus não conhecido, com recomendação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, com recomendação, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 283.563 - SP (2013/0395544-8)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor próprio, por Franciney 

Xavier de Souza, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São 

Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado nos autos da ação penal n. 

0783898-70.2009.8.26.0577, pela prática das condutas descritas nos arts. 33 e 35 da Lei 

n. 11.343/2006, à pena total de 14 (catorze) anos de reclusão, fixado o regime inicial 

fechado para o cumprimento da reprimenda.

A defesa recorreu da condenação, tendo sido o recurso distribuído no dia 

10/12/2012. Colhido o parecer ministerial, os autos encontram-se com o Desembargador 

Relator desde 19/11/2013.

O impetrante/paciente alega, em síntese, excesso de prazo para o 

julgamento da referida apelação, cadastrada no Tribunal no dia 27/11/2012 (processo n. 

0783898-70.2019.8.26.0577), razão pela qual pede que se determine o imediato 

julgamento.

O pleito liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 21/22.

As informações foram prestadas às fls. 30/31.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus, mas pela concessão da ordem para que se recomende seja a apelação criminal 

imediatamente julgada (fls. 35/37).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 283.563 - SP (2013/0395544-8)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, 

sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, 

tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício 

pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da 

legislação federal brasileira.

No entanto, apesar de não se ter utilizado, na espécie, do recurso previsto na 

legislação ordinária para a impugnação da decisão, em homenagem à garantia 

constitucional constante do art. 5º, inciso LXVIII, passo a analisar as questões suscitadas 

na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 

sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 
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prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

O impetrante/paciente sustenta, no presente habeas corpus, 

constrangimento ilegal por excesso de prazo para o julgamento do recurso de apelação.

Sobre o tema, conforme entendimento pacífico desta Corte Superior, 

eventual excesso de prazo deve ser analisado à luz do princípio da razoabilidade, permitido 

ao Juízo, em hipóteses excepcionais, ante as peculiaridades da causa, a extrapolação dos 

prazos previstos na lei processual penal, visto que essa aferição não resulta de simples 

operação aritmética. Complexidade do processo, retardamento injustificado, atos 

procrastinatórios da defesa e número de réus envolvidos são fatores que, analisados em 

conjunto ou separadamente, indicam ser, ou não, razoável o prazo na formação da culpa. 

Nesse sentido: HC n. 198.112/SP, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJe 28/9/2011 e HC n. 

221.099/PB, Relator o Ministro Jorge Mussi, DJe 8/5/2012.

No caso, as informações prestadas pelo Tribunal de origem não revelam 

situação excepcional no retardo do processo que foi cadastrado no sistema do Tribunal no 

dia 27/11/2012, distribuído aos 10/12/2012 e em 1º/3/2013 retornou da Procuradoria de 

Justiça com parecer.

Como é cediço eventual excesso de prazo no julgamento da apelação deve 

ser aferido em face da quantidade de pena imposta na sentença condenatória – a qual, no 

caso, foi de 14 (catorze) anos de reclusão –, o que, na espécie, afasta ainda mais a 

alegação de constrangimento ilegal.

Em casos análogos, esta Corte assim decidiu:

A - HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E 
FURTO QUALIFICADO. APELAÇÃO. DEMORA NO JULGAMENTO DO 
RECURSO. INOCORRÊNCIA.
1. Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 
configuração de excesso de prazo não decorre de soma aritmética de 
prazos legais. A questão deve ser aferida segundo critérios de 
razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso.
2. Hipótese em que dado o tempo em que o recurso foi interposto e o 
período em que os autos aguardam julgamento, não se afigura 
desarrazoado o prazo para o processamento do apelo defensivo.
3. Ordem denegada. 
(HC n. 223.294/SP, Relator o Ministro Og Fernandes, DJe de 
28/03/2012)

B - HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO À PENA DE 06 ANOS DE RECLUSÃO. 
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TESE DE EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO REMETIDO AO TRIBUNAL A QUO 
EM MARÇO 2011. RAZÕES RECURSAIS DEFENSIVAS JUNTADAS NO 
DIA 27 DE MAIO DE 2011. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.
1. É certo que o julgamento do recurso de apelação criminal não tem 
prazo fixado na lei processual. Contudo, conforme orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça, o excesso de prazo injustificável e 
desarrazoado no julgamento do recurso defensivo configura 
constrangimento ilegal.
2. Na hipótese dos autos, o eventual retardamento na apreciação do 
apelo não extrapola os limites da razoabilidade, já que o 
inconformismo do Paciente está tendo regular processamento.
Precedentes.
3. Ordem denegada, com recomendação de celeridade no julgamento 
do apelo. 
(HC n. 227.753/SP, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 
08/03/2012)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, com 

recomendação de que o Tribunal de origem empregue celeridade no julgamento do apelo. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0395544-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 283.563 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07838987020098260577  2762009  3502009  3672009  415109  7838987020098260577

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCINEY XAVIER DE SOUZA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FRANCINEY XAVIER DE SOUZA
CORRÉU : LEVI CARVALHO MORENO
CORRÉU : GRAZIELLE CRISTINA DAMASCENO
CORRÉU : JONATAS MUNIZ DA SILVA
CORRÉU : BRUNO MENDES DE ARAUJO
CORRÉU : JOSÉ ERIHUMBERTO DE SOUZA SOARES
CORRÉU : RAFAEL APARECIDO SILVA
CORRÉU : WILLIAM DE SOUZA RODRIGUESS
CORRÉU : DAVID ELENO RIBEIRO DA SILVA
CORRÉU : ALINE RODRIGUES SALVATTI
CORRÉU : CARLOS EDUARDO CAPUTO BARBOSA
CORRÉU : DIEGO JEFERSON FERREIRA DOS SANTOS
CORRÉU : FERNANDO DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, com recomendação, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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